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A Assembleia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - As empresas prestadoras de serviços e de venda de produtos, que operem através de telefonia (“telemarketing”), obedecerão às normas estabelecidas nesta lei para o atendimento ao cliente.

Artigo 2º - Os serviços referidos nesta lei deverão ser prestados com a devida agilidade, ficando proibida a veiculação de propaganda, de modo a se evitar a espera do cliente na linha.

Parágrafo único - Se necessária, a transferência da ligação para outro setor será feita uma única vez.

Artigo 3º - Os operadores de “telemarketing” deverão identificar-se no ato do atendimento pelo nome, sobrenome e número de matrícula identificatório.

Parágrafo único - O número de matrícula referido no “caput” deverá ser fornecido e administrado pela empresa que oferecer os serviços ou produtos ao consumidor, ficando a veracidade da informação sob a responsabilidade daquela.

Artigo 4º - Quando o operador de “telemarketing” não puder dar resposta imediata à informação ou serviço solicitados, anotará o número de telefone do consumidor, se este assim concordar, e retornará com a resposta no prazo de 30 (trinta) minutos subsequentes à chamada.

Artigo 5º - Os operadores de “telemarketing” deverão fornecer, a pedido do consumidor, endereço de correspondência para solicitação de informações, reclamações ou o cancelamento de serviços.

Parágrafo único - O aviso de recebimento da correspondência - AR, devidamente assinado, é documento válido para qualquer reclamação posterior.

Artigo 6º - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo 7º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 26 de maio de 2009.

_________________________________,                   Presidente
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